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RESUMO 
 
A deficiência é um conceito dinâmico e que tem passado por grandes e importantes 
transformações. A forma como determinada sociedade entende a deficiência interfere no 
modo como as pessoas com deficiência são tratadas. Conforme o modelo místico/caritativo, 
a deficiência é entendida como um déficit oriundo de castigo divino ou até mesmo um azar 
ocasional. Com a evolução da medicina, desenvolveu-se o modelo médico, que entendia a 
deficiência como uma lesão, uma doença, que deveria ser tratada, de modo a normalizar a 
pessoa que a detinha, possibilitando sua inserção no convívio social. Por fim o modelo social 
de deficiência provoca e trata a deficiência como manifestação da diversidade humana, mas 
que não deve implicar em exclusão e segregação.  Pelo contrário, sendo a deficiência um 
fenômeno social, a sociedade deve prover meios que permitam às pessoas com deficiência 
a plena participação social. O Estado assume importante tarefa quando é ele o responsável 
por criar normas e políticas públicas que proporcionem igualdade de direitos às pessoas com 
deficiência.  
 
Palavras-chave: pessoa com deficiência, deficiência, modelo social de deficiência, 
opressão. 
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ABSTRACT 
 
Disability is a dynamic concept that has undergone major and important transformations. The 
way a society understands disability interferes with the way people with disabilities are treated. 
According to the mystical / charitable model, disability is understood as a deficit arising from 
divine punishment or even an occasional misfortune. With the evolution of medicine, the 
medical model developed, which understood disability as an injury, a disease, which should 
be treated in order to normalize the person who held it, enabling its insertion in social life. 
Finally, the social model of disability causes and treats disability as a manifestation of human 
diversity, but it should not imply exclusion and segregation. On the contrary, since disability 
is a social phenomenon, society must provide means to enable persons with disabilities to 
participate fully in society. The state takes on an important task when it is responsible for 
creating public norms and policies that provide equal rights for persons with disabilities. 
 
Keywords: people with disabilities, disability, social model of disability, oppression. 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
Pessoas com deficiência são, antes de mais nada, PESSOAS. Pessoas como 
quaisquer outras, com protagonismos, peculiaridades, contradições e singularidades. 
Pessoas que lutam por seus direitos, que valorizam o respeito pela dignidade, pela autonomia 
individual, pela plena e efetiva participação e inclusão na sociedade e pela igualdade de 
oportunidades, evidenciando, portanto, que a deficiência é apenas mais uma característica 
da condição humana (Artigo 2º da Lei nº 13146/2015). 
No Brasil, aproximadamente 24% da população se declarou com algum tipo de 
deficiência, conforme Censo 2010 (IBGE). Embora a informação ao Censo seja meramente 
declaratória e subjetiva, não obedecendo a critério técnicos, indica que a 'deficiência' (lato 
sensu) está presente na vida de quase 1/4 dos brasileiros. 
O fato de serem oprimidas e tratadas com desprezo e desrespeito, fez com que as 
pessoas com deficiência (PCD) buscassem apoio umas nas outras. Elas passaram a se 
organizar em grupos. É nesse contexto, na década de 70, que nasce o movimento político 
das pessoas com deficiência, formado por pessoas com deficiência (LANNA JUNIOR, 
2010). O movimento das pessoas com deficiência foi absolutamente importante e essencial 
para a evolução do conceito de deficiência e para a mudança do patamar civilizatório 
daquelas pessoas. É a partir do movimento das PCD e dos estudos e discussões travadas que 
a deficiência passou a ter uma abordagem mais social e não meramente mística e médica. 
Esta mudança de abordagem provocou mudanças legislativas importantes e 
relevantes em diversos países do mundo, inclusive no Brasil. O Estado se viu obrigado 
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promover políticas que proporcionassem justiça às pessoas com deficiência, dentre as quais 
a política de inclusão no mercado de trabalho. 
O objetivo do presente estudo é traçar a diferenciação entre os modelos 
místico/caritativo, médico e social de deficiência e demonstrar como a mudança de 
concepção foi importante para que as pessoas com deficiência ganhassem protagonismo.  
 
 
2 DIFERENTES CONCEPÇÕES DE DEFICIÊNCIA 
A forma como uma determinada sociedade entende a deficiência interfere 
definitivamente no modo que as pessoas com deficiência são tratadas. Ao longo da história 
do movimento político das pessoas com deficiência, conceitos e paradigmas foram e são 
alterados sistematicamente. Existem, basicamente, três modelos que explicam a concepção 
de deficiência. 
 
2.1 MODELO MÍSTICO/CARITATIVO 
Durante longo período do pensamento ocidental, buscava-se na religião ou no 
misticismo a razão para um corpo apresentar marcas e diferenças. A deficiência seria um 
castigo divino, um déficit, e as pessoas com deficiência seriam dignas de pena por serem 
vítima da própria incapacidade. (LANNA JUNIOR, 2010). Este seria o modelo 
místico/caritativo de deficiência, que prevaleceu durante grande período da história humana, 
quando a medicina era incipiente. 
 
 
2.2 MODELO MÉDICO 
O desenvolvimento do conhecimento médico fez surgir um modelo segundo o qual 
a deficiência era encarada como patologia. De acordo com esse modelo médico, a deficiência 
seria consequência natural da lesão em um corpo, e a pessoa deficiente deveria ser objeto de 
cuidados biomédicos. A deficiência era entendida como um problema individual, uma 
'tragédia pessoal'. Fazia-se, portanto, todo o esforço terapêutico para que melhorassem suas 
condições, para que se normalizassem, de modo a cumprir as exigências da sociedade. 
(DINIZ, 2007) 
Em 1976 a Organização Mundial da Saúde elaborou um catálogo denomina 
Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (CIDID), que 
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continha a classificação das consequências das doenças. Este é o principal documento que 
consolida os conceitos do que se entende por modelo médico de deficiência. 
Conforme consta na CIDID, a deficiência (impairment) é caracterizada por perdas 
ou anormalidades que podem ser temporárias ou permanentes e que incluem a existência ou 
ocorrência de uma anomalia, defeito ou perda num membro, órgão, tecido, ou outra estrutura 
do corpo, incluindo os sistemas da função mental. A deficiência representa a exteriorização 
de um estado patológico e reflete perturbações do órgão. A incapacidade (disability) seria 
qualquer limitação ou ausência (resultante de uma deficiência) de capacidade de realizar 
uma atividade da forma ou dentro dos padrões considerados para um ser humano. A 
desvantagem (handicap) seria a limitação ou impedimento a determinado indivíduo de 
desempenhar seu papel normal (dependendo da idade, sexo e fatores sociais e culturais). 
 
DOENÇA → DEFICIÊNCIA → INCAPACIDADE → DESVATAGEM 
 
É necessário mencionar os termos em inglês porque é através da reconstrução de seus 
significados ou suas acepções que se transforma a concepção do que seja deficiência. 
No modelo médico, a deficiência (impairment) está na pessoa e é decorrente de uma 
doença ou distúrbio. Essa deficiência vai gerar uma incapacidade, que por sua vez 
representará uma desvantagem à pessoa. 
 
 
2.3 MODELO SOCIAL 
Os estudos que tratavam a deficiência como uma questão não meramente médica 
iniciaram-se na Inglaterra, por volta do aos 60. Atribui-se a Paul Hunt, sociólogo, pessoa 
com deficiência, a iniciativa que deu origem à UPIAS2, a Liga dos Lesados Físicos Contra 
a Segregação. A UPIAS foi a primeira organização política sobre deficiência a ser formada 
e gerenciada por pessoas com deficiência, sendo que sua originalidade residia somente nisso, 
mas também em ter articulado uma resistência política e intelectual ao modelo médico 
(DINIZ, 2007). 
O objetivo inicial era questionar a compreensão tradicional da deficiência, que era 
tratada como um problema estrito à esfera do indivíduo, e erigí-la a uma situação causada 
por condições sociais. De acordo com a UPIAS, é a sociedade que impõe deficiência 
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(disability) às pessoas com lesão (impairments). Deficiência (disability) é algo imposto às 
lesões (impairments), de forma a provocar isolamento e segregação. (UPIAS, 1976). 
Como pode ser observado, a UPIAS reelaborou o conceito de lesão (impairment) e 
deficiência (disability) e propôs uma definição baseada na perspectiva de exclusão social. A 
lesão (impairment) seria a ausência total ou parcial de um membro ou membro, organismo 
ou mecanismo corporal defeituoso. Já a deficiência seria a desvantagem ou restrição de 
atividades causada por uma organização social contemporânea que não leva em conta, ou 
pouco leva em consideração, as pessoas que possuem lesão, de forma a excluí-las da 
participação das atividades sociais. 
A lesão é algo que está no corpo da pessoa, mas a deficiência é resultado da interação 
entre esta lesão com barreiras de origem social, que podem obstruir a participação plena e 
efetiva da pessoa na sociedade. A lesão seria uma característica corporal como outra 
qualquer, como altura, cor da pele, enquanto a deficiência seria o resultado da opressão e da 
discriminação às quais são submetidas as pessoas por uma sociedade que se organiza de 
modo intolerante à diversidade. A partir da diferenciação entre lesão e deficiência, assumiu-
se a deficiência como uma questão sociológica e construiu-se o modelo social de deficiência. 
O modelo social de deficiência é aquele que retira do indivíduo a responsabilidade 
pela opressão à qual as PCD estão submetidas e a transfere para a incapacidade social em 
prever e incorporar a diversidade. A experiência da deficiência não seria resultado das lesões 
da pessoa, mas do ambiente social hostil à diversidade. A deficiência seria uma manifestação 
da diversidade humana e que demandaria adequação e adaptação inclusivas (DINIZ, 2007). 
Como bem sintetizado por Laís de Figueredo Lopes, o que o modelo social da 
deficiência faz é a transposição do olhar da exigência de normalidade dos padrões das 
ciências biomédicas para a celebração da diversidade humana. Pessoas com deficiência são 
seres humanos, sujeitos titulares de dignidade e, como tais, devem ser respeitados, 
independentemente de sua limitação funcional. Nesse sentido, o modelo social propõe que 
o ambiente é o responsável pela situação de deficiência da pessoa, sendo que as barreiras 
arquitetônicas, de comunicação e atitudinais existentes é que impedem a sua plena inclusão 
social, razão pela qual devem ser removidas. O novo modelo social determina que a 
deficiência não está na pessoa como um problema a ser curado, mas, sim, na sociedade 
(LOPES, 2009). 
 
 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p.25676-25683 nov. 2019     ISSN 2525-8761 
 
25681  
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como bem define Wederson Rufino dos Santos, "a modernidade, ao retirar a 
explicação dos fenômenos sociais do discurso religioso, sobretudo os fenômenos que 
resultam em injustiças, promoveu, com as ações de direito, justiça e Estado, a necessidade 
do enfrentamento das contingências sociais antes compreendidas como responsabilidades 
individuais"(2008, p. 511). Este foi, sem dúvida, a grande contribuição do modelo social de 
deficiência, que reconhece a deficiência não como uma característica da pessoa, mas do 
meio ambiente pouco tolerante e sensível a diversidade humana. 
O modelo social de deficiência foi incorporado por nossa legislação, a qual é 
considerada uma das mais avançadas do mundo. Políticas públicas têm sido criadas no 
sentido de promover a inclusão das PCD. Vale destacar as políticas educacionais, que não 
mais segregam os alunos com alguma deficiência em salas reservadas, mas oferecem-lhes 
meios alternativos de acesso ao conhecimento, e também a política de inserção no mercado 
de trabalho, que tem ano após ano aumentado a participação percentual de PCD no mercado 
de trabalho.  
Não obstante, a grande transformação que se reclama agora é de consciência coletiva 
e social sobre a deficiência. O modelo social não pode ficar restrito a leis, convenções e 
manuais, mas deve permear nossas relações sociais. Este é o desafio atual acerca do tema da 
deficiência e que deve ser a prioridade das políticas públicas pertinentes. 
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